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Entidades sindicais têm prazo para 

atualizar dados cadastrais no CNES 
 

Edital notifica 169 entidades com mandatos de 
dirigentes vencidos há mais de oito anos; 

regularização deve ser concluída em até 180 dias para 
evitar o cancelamento do registro sindical. 

 

 
 

Foi publicado no Diário Oficial da União (DOU), em 6 
de julho, o edital de notificação destinado a 169 

entidades sindicais para a atualização dos dados de 

suas diretorias no Cadastro Nacional de Entidades 
Sindicais (CNES). As entidades relacionadas estão 
com os mandatos de seus dirigentes vencidos há mais 
de oito anos e terão o prazo de 180 dias para 
regularizar a situação. 
 

A medida decorre do procedimento periódico de 
verificação cadastral previsto na Portaria MTE nº 
3.472, de 2023. A convocação ocorre semestralmente, 
com base nas informações consolidadas em 30 de 
junho e 31 de dezembro de cada ano. 
 

As entidades que não concluírem a atualização 
cadastral dentro do prazo estabelecido estarão 
sujeitas ao cancelamento do registro sindical. 

 
Regras e prazos para a regularização 
Para evitar o cancelamento do registro, as entidades 
notificadas deverão atender às exigências previstas 

nos artigos 41 e 42, inciso II, da Portaria MTE nº 
3.472/2023. 
 
O processo de regularização envolve as seguintes 
etapas: 
 
- Transmissão eletrônica: o requerimento de 

atualização deverá ser enviado por meio do sistema 
do CNES; 
 

- Protocolo da documentação: os documentos exigidos 
deverão ser protocolados no Sistema Eletrônico de 
Informações do MTE (SEI/MTE); 

 
- Prazo entre as etapas: o intervalo entre a 
transmissão do requerimento no CNES e o protocolo 

da documentação no SEI/MTE não poderá exceder 30 
dias. 
 

Além disso, as duas etapas deverão ser concluídas 
dentro do prazo geral de 180 dias estabelecido pelo 
edital, que se encerra em 4 de janeiro de 2027. 
 
As orientações e os procedimentos para a atualização 
cadastral constam no edital de notificação e na 

Portaria MTE nº 3.472/2023. 

Fonte: MTE 

 

 

Nikolas Ferreira quer barrar 
desconto sindical sem aval do 

trabalhador 
 

Projeto impede descontos automáticos e exige 
consentimento prévio, individual e por escrito do 

empregado. 
 

 
Parlamentar propõe impedir descontos sindicais com base em 

autorização coletiva ou tácita. Bruno Spada/Câmara dos Deputados 
 

O deputado Nikolas Ferreira (PL-MG) apresentou um 
projeto de lei que condiciona qualquer desconto 

destinado a sindicatos à autorização prévia, individual, 
expressa e por escrito do trabalhador. 
 
A regra alcançaria contribuições sindicais, 
assistenciais, confederativas, negociais e associativas, 
além de mensalidades e outras cobranças voltadas ao 
custeio de entidades sindicais. 

 
O projeto de lei 3.673/2026 altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) para impedir que a filiação ao 
sindicato, a participação em assembleias, a aprovação 
de acordos coletivos ou a ausência de oposição sejam 
consideradas suficientes para autorizar a cobrança. 
 

O texto também afasta autorizações coletivas, tácitas 
ou presumidas. 
 
Pela proposta, a autorização deverá identificar a 
entidade que receberá os recursos, a natureza da 
cobrança, o valor ou critério de cálculo e a 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-notificacao-717162836
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/pdfs/2023-portaria-3472.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/pdfs/2023-portaria-3472.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-notificacao-717162836
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/pdfs/2023-portaria-3472.pdf
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2639343
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periodicidade do desconto. O trabalhador poderá 
revogar o consentimento a qualquer momento. 
 

Devolução em dobro e multa 
O projeto considera nulas as cláusulas de acordos e 
convenções coletivas, estatutos, regulamentos ou 
decisões de assembleias que estabeleçam descontos 
automáticos ou condicionem a suspensão da cobrança 
à manifestação de oposição do empregado. 

 

Depois de comunicada a revogação, o empregador 
deverá interromper a cobrança na folha seguinte. 
Caso a folha do mês ainda não tenha sido processada, 
a suspensão deverá ocorrer imediatamente. 
 
O empregador que realizar descontos em desacordo 
com as novas regras terá de devolver em dobro os 

valores cobrados indevidamente. A proposta também 
estabelece multa administrativa de R$ 500 por 
trabalhador atingido e por mês em que ocorrer a 
cobrança irregular. 
 
A entidade sindical ou central sindical que solicitar, 

promover ou receber o desconto irregular responderá 
solidariamente pela restituição dos recursos. 
 
Descontos já existentes 
Os descontos em andamento na data de publicação da 
eventual lei somente poderão continuar quando forem 
respaldados por uma autorização individual válida. Na 

ausência do documento, o empregador deverá 
interromper a cobrança na primeira folha processada 
após a entrada em vigor da norma. 
 
O texto prevê que as mudanças começarão a valer 90 
dias depois da publicação da lei. 
 

Na justificativa, Nikolas afirma que a medida não 

impede contribuições voluntárias nem restringe a 
atuação sindical ou a negociação coletiva. Segundo o 
parlamentar, o objetivo é substituir o modelo de 
cobrança com possibilidade de oposição posterior por 
um sistema que exija consentimento prévio do 

empregado. 
 
O deputado também cita o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal no Tema 935, que reconheceu a 
constitucionalidade da contribuição assistencial 
prevista em acordo ou convenção coletiva, inclusive 
para trabalhadores não sindicalizados, desde que seja 

assegurado o direito de oposição. 
 

Para Nikolas, a decisão não impede o Congresso de 
aprovar regras mais restritivas para os descontos em 
folha. 

Fonte: Congresso em Foco 

 

Redução da jornada de trabalho 

eleva produtividade, diz Nobel de 
Economia 

 

O economista Christopher Pissarides citou o caso da 
França, onde a jornada de trabalho foi reduzida para 

35 horas semanais 
 

 
(Foto: Reprodução/YouTube) 

 

O economista Christopher Pissarides avalia como 
provável o aumento da produtividade no Brasil em 
razão da redução da jornada de trabalho de 44 para 

40 horas semanais e o fim da escala 6×1 (seis dias de 
trabalho com apenas um de descanso). 
 
No Brasil, o vencedor do Prêmio Nobel de Economia 
de 2010 citou o caso da França, onde a jornada de 
trabalho foi reduzida para 35 horas semanais. 

 
“Na verdade, não é incomum que a produtividade por 
hora aumente quando você reduz as horas [de 
trabalho]. Penso que essa foi a experiência na França. 
Diria que, mais do que possível, é provável que a 
produtividade aumente se você souber que tem 
menos horas para trabalhar”, disse o economista em 

entrevista à Folha de S.Paulo. 

 
Para ele, a França é um dos melhores exemplos. 
“Inicialmente houve hostilidade, ou críticas, à política 
francesa de redução de horas. Mas se percebeu que [a 
medida] poderia ser acomodada no mercado de 
trabalho muito mais facilmente do que as pessoas 

esperavam”, observa. 
 
Questionado sobre as críticas relacionadas ao 
aumento da inflação e comprometimento com o 
crescimento do PIB, Pissarides diz não acreditar 
nessas hipóteses caso se reduza a jornada. 

 
“Realmente não acredito que geraria inflação. Pode 

gerar algum realinhamento de preços, mas não seria 
significativo. Já ouvi o argumento da inflação antes. 
Nunca acreditei realmente. Inflação é uma questão 
diferente. É uma questão para o banco central 
gerenciar com sua política monetária”, argumenta. 

 
Segundo ele, a inflação depende do custo de 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
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matérias-primas como petróleo, por exemplo, cujo 
preço internacional pode subir por causa do que está 
acontecendo no Oriente Médio. 

 
“Esse tipo de coisa vai causar inflação. Mas reduzir 
horas de trabalho em um país não acho que vá gerar 
inflação. O banco central deveria ser capaz de 
gerenciar os preços nessa situação”, acrescenta. 
 

Brasil 

O economista diz que está ciente e acompanha o 
desenrolar dos debates no Brasil. “Como você divide 
essas horas é uma questão de escolhas sociais, é uma 
questão de política. Estou ciente das controvérsias no 
Brasil”, diz. 
 
Para ele, esse não é um tema pelo qual pode se dizer 

que é bom ou ruim, pois depende de outras 
condições. Todavia, ele propõe um olhar na história. 
 
“Não há dúvida de que, historicamente, as horas de 
trabalho têm caído. Há 20 anos costumávamos 
trabalhar mais horas durante o ano. Há 50 anos, 

muito mais”, lembra. 
Fonte: Portal Vermelho 

 

 

Senado aprova ampliação de direitos 
e acesso mais fácil ao mercado de 

trabalho 
 

Yuri Freitas/Agência Saúde 

 
Licença-paternidade de 20 

dias foi um dos direitos 
aprovados pelo Senado 

 

Entrada no mercado de 

trabalho, conciliação 

entre família e emprego, 
autonomia econômica de 

mulheres e proteção de trabalhadores vulneráveis. 
Esses foram alguns dos temas debatidos e aprovados 
pelo Senado no primeiro semestre deste ano. Parte 
dessas propostas já foi transformada em lei. 
 

Uma delas é a ampliação da licença-paternidade, tema 
debatido há quase 20 anos no Congresso Nacional. A 
proposta foi aprovada pelo Senado em março, na 
forma do projeto de lei (PL) 5.811/2025, relatado pela 
senadora Ana Paula Lobato (PSB-MA), que deu origem 
à Lei 15.371, de 2026. 

 

A matéria surgiu há quase 20 anos, quando a ex-
senadora Patrícia Saboya (CE) apresentou o projeto 
de lei do Senado (PLS) 666/2007. O texto foi 
aprovado pela Casa em 2008 e enviado à Câmara dos 
Deputados. Dezessete anos depois, retornou ao 
Senado na forma de um substitutivo — um novo texto 

com alterações aprovadas pelos deputados — e 
recebeu aprovação final. 
 

A licença-paternidade é um direito social previsto na 
Constituição, mas permaneceu limitada a cinco dias 
desde sua regulamentação. Com a nova lei, o período 
será ampliado gradualmente para 10 dias, a partir de 
1º de janeiro de 2027; 15 dias, em 1º de janeiro de 
2028; e 20 dias, a partir de 1º de janeiro de 2029. 

 

O benefício será concedido sem prejuízo do emprego e 
do salário nos casos de nascimento de filho, adoção 
ou guarda judicial para fins de adoção de criança ou 
adolescente. Outra novidade é a criação do salário-
paternidade, com reembolso às empresas pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e regras 
específicas para microempresas, trabalhadores 

avulsos e empregados de microempreendedor 
individual (MEI). 
 
O texto ainda amplia o período de afastamento em 
situações como parto antecipado, internação da mãe 
ou do recém-nascido, falecimento da mãe, adoção ou 

guarda unilateral e nascimento ou adoção de criança 
ou adolescente com deficiência. A lei prevê a perda do 
benefício em casos de violência doméstica e familiar 
ou abandono material. 
 
Atualmente, com os cinco dias de licença, o Brasil 
ocupa a 80ª posição entre 193 países, segundo 

levantamento da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) que compara a duração da licença-
paternidade. Com a ampliação para 20 dias, prevista 
para 2029, o país deve figurar entre os 20 primeiros 
colocados, ao lado da Bélgica. 
  
Matéria completa: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2026/07/17/
senado-aprova-ampliacao-de-direitos-e-acesso-mais-facil-ao-
mercado-de-trabalho  
  

Fonte: Agência Senado 

 

 

Concessão de pensão por morte 
deve levar em conta dias 

trabalhados, e não salário absoluto 
 

Para conceder uma pensão 
por morte, o salário de 

contribuição deve ser 

analisado proporcionalmente 
aos dias efetivamente 
trabalhados, e não o seu 
valor absoluto. 

 
Com esse entendimento, o juiz José Maurício 

Lourenço, da 21ª Vara Federal Cível e Juizado Especial 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2026/07/17/senado-aprova-ampliacao-de-direitos-e-acesso-mais-facil-ao-mercado-de-trabalho
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2026/07/17/senado-aprova-ampliacao-de-direitos-e-acesso-mais-facil-ao-mercado-de-trabalho
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2026/07/17/senado-aprova-ampliacao-de-direitos-e-acesso-mais-facil-ao-mercado-de-trabalho
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Federal Adjunto de Belo Horizonte, concedeu tutela de 
urgência a um filho que reivindicou o direito de 
pensão por morte depois da morte do pai. 

 
De acordo com os autos, a criança entrou com o 
pedido de pensão no INSS mas teve o benefício 
negado sob a justificativa de que o pai não recebia um 
salário mínimo, valor base necessário para obtê-lo. 
 

O menino, então, ajuizou uma tutela de urgência para 

obter a pensão, sustentando que o pai estava 
empregado na época da morte e que recebia o valor 
mínimo necessário. 
 
Vínculo empregatício 
Na análise do caso, o juiz apontou que o próprio 
processo administrativo do INSS registrou um vínculo 

empregatício do falecido, que começou na metade do 
mês antes de sua morte. 
 
Embora o órgão federal não tenha considerado que ele 
tinha uma remuneração suficiente, como ele foi 
contratado perto da metade do mês, o salário 

recebido deve ser analisado de acordo com os dias 
trabalhados. 
 
O homem trabalhou por 18 dias, e o salário mínimo 
vigente na época era de R$ 1.100. O valor 
proporcional aos dias trabalhados seria de R$ 660, e o 
recebido pelo ex-empregado foi R$ 765,57. 

 
O valor recebido pelo homem foi maior que o mínimo 
exigido pelo INSS para dar direito à pensão. O 
magistrado afirmou que, desse modo, a contribuição 
não era inferior ao limite legal e o autor tem direito, 
portanto, ao benefício. 
 

O juiz também destacou que o autor é portador do 

transtorno do espectro autista e que a verba é 
necessária para a subsistência e tratamento do 
menino, demonstrando que o perigo na demora do 
julgamento do pedido poderia trazer prejuízos ao 
menor. 

 
Diante disso, ele deferiu a medida liminar. 
 
O autor foi representado pelas advogadas pelas 
advogadas Monise Oliveira Alves, Maria Clara Bizinotto 
Borges e Bethânia Silva Santana. 
 

O caso tramita em segredo de Justiça. 
 

Fonte: Consultor Jurídico 
 

 

 

 

 
 

 


